Comarca de Volta Redonda – 3ª Vara Cível
Juiz: Cláudio Gonçalves Alves
Processo nº 0020064-86.2004.8.19.0066 (2004.066.019891-2)
Trata-se de ação proposta pelas autoras supra mencionadas em face do CLUBE NÁUTICO e do ESTADO DO RIO DE JANEIRO, alegando que no dia 16/02/2003, domingo a noite, o Sr. WELLINGTON EMILIO DA SILVA, marido da primeira autora e pai das demais autoras, nas dependências do 1º réu, foi vítima de disparos de arma de fogo, efetuados pelo policial militar SILVIO LEONALDO, lotado no 28BPM/RJ, falecendo em decorrência destes disparos. Ao final, requerem indenização por danos morais e materiais, estes consistentes em pensão vitalícia. Com a inicial vieram os documentos de fls. 14/34. À fls. 40 foi deferida gratuidade de justiça às autoras. Regularmente citado (fls. 41), o 1º réu (Clube Náutico) apresentou contestação às fls. 48/56, alega em preliminares carência de ação e ilegitimidade passiva e requer o chamamento ao processo o autor dos disparos de arma de fogo, no mérito, sustenta que o ocorrido se deu por culpa exclusiva da vítima, tendo em vista que foi ele quem agrediu primeiro o Policial Militar; alega ainda que age com as cautelas de praxe. Requerendo a improcedência do pedido das autoras. Regularmente citado (fls. 98), o 2ºréu (Estado do Rio de Janeiro) apresentou contestação às fls. 101/110, requerendo a denunciação a lide do policial militar causador do evento danoso; sustenta que o policial militar não agiu no exercício de suas funções ou a pretexto de exercê-las; que, em caso de procedência do pedido, dever ser observado o princípio da razoabilidade, observando a situação sócio econômica das autoras. Requer a improcedência do peido autoral. Réplica às fls. 115/117. Despacho em prova as ás fls. 118. Manifestação do 1º réu e do autor às fls. 119 e 121 respectivamente. Manifestação do MP pelo indeferimento das preliminares de carência de ação, ilegitimidade passiva e chamamento ao processo arguidos pelo 1º réu e pelo indeferimento da denunciação a lide requerida pelo Estado do Rio de Janeiro, vez que incabível, sendo a última, extemporânea. Decisão de fls. 123 indeferindo o chamamento ao processo e a denunciação da lide. Manifestação do Estado do Rio de Janeiro pela provas pretendidas às fls. 125/126. Despacho de fls. 127 determinando a expedição de oficio Delegacia de Policia requerendo peças do Inquérito Policial e cópia do exame de balística, se houver. Saneador às fls. 135/137 indeferindo a prova pericial e deferindo prova testemunhal. Agravo de Instrumento interposto pelo Estado do Rio de Janeiro às fls. 140/152. AIJ às fls. 208/215. Manifestação do Estado do Rio de Janeiro às fls. 217 com juntada de documentos fls. 218/223. Documentos da 1ª Vara Criminal desta Comarca. fls. 241/247 em que condenou o Sr. SILVIO LEONALDO. Decisão do agravo de instrumento interposto pelo Estado do Rio de Janeiro às fls. 272/275 em que negou seguimento ao mesmo. Manifestação das autoras às fls. 324, ausência de manifestação do 1º réu conforme certidão de fls. 325, manifestação do 2º réu as fls. 326/329. Manifestação do 1º réu em alegações finais às fls. 353/354. Manifestação da parte autora em alegações finais às fls. 359/364. Manifestação do 2º réu em alegações finais às fls. 374/374v. Manifestação do MP às fls. 376/389 opinando pela procedência do pedido das autoras. É o relatório. Decido. Cuida-se de processo em que se questiona a responsabilidade do Clube Náutico e do Estado do Rio de Janeiro pela conduta de Policial Militar, que apesar de não estar no exercício de sua função, efetuou disparos de arma de fogo em um baile dentro das dependências do Clube, que culminaram no falecimento do marido e pai das autoras respectivamente. A matéria nestes autos versada dispensa a colheita de novas provas, senão aquelas que já se encontram acostadas aos autos. Versando a matéria aqui deduzida sobre relação de consumo, de acordo com o art. 3º, parág. 2º, da Lei 8078/90, são aplicáveis as normas e princípios insculpidos na Lei 8078/90. Destaca-se, desde logo, o art. 14 da Lei 8078/90, que prevê a responsabilidade objetiva do fornecedor de serviços, somente se eximindo de responsabilidade quando provar a existência de uma das causas excludentes do nexo causal (art. 14, parág. 3º, I e II). Analisando os elementos coligidos aos autos, percebe-se que houve falha na prestação do serviço oferecido pelo 1º réu (Clube Náutico), ao permitir que o Sr. Sílvio Leonaldo adentrasse as dependências do referido clube portando arma de fogo, que segundo depoimento do próprio autor dos disparos, a revista foi feita e encontrada a arma, entretanto, os prepostos do réu não obstaram a entrada do agressor armado. Percebe-se que houve grande falha dos prepostos do 1º réu, pois se houvesse feito o devido acautelamento da arma de fogo, bem provável que não haveria o dano a ser reparado. Tal atitude ofende os princípios da boa-fé objetiva, da confiança, configurando a prática de conduta abusiva e arbitrária da parte do 1º réu, pois ao ter procedido a revista e ter encontrado a arma com o policial militar, deveriam ter impedido a entrada do mesmo ao clube com arma de fogo. O art. 14, da Lei 8078/90, prevê a responsabilidade objetiva dos fornecedores no caso de prestação de serviço defeituoso, como ocorre in casu. Portanto, neste caso, é evidente a responsabilidade do Clube Náutico, em razão do defeito na prestação do serviço, que veio a ocasionar a morte do esposa e pai das autoras, respectivamente, dentro de suas dependências em virtude de falha na pestação do serviço oferecido, causando as autoras um dano irreparavel. Quanto a responsabilidade do 2º réu (Estado do Rio de Janeiro), verifica-se que a Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB), em seu art. 37, § 6º, adotou a responsabilidade objetiva dos agentes estatais, com fundamento na teoria do risco administrativo, que é bem explicada pelo insigne jurista Sérgio Cavalieri Filho: ´(...) a Administração Pública gera risco para os administrados, entendendo-se como tal a possibilidade de dano que os membros da comunidade podem sofrer em decorrência da normal ou anormal atividade do Estado. Tendo em vista que essa atividade é exercida em favor de todos, seus ônus devem ser, também, suportados por todos, e não apenas por alguns. Consequentemente, deve o Estado, que a todos representa, suportar os ônus da sua atividade, independentemente de culpa dos seus agentes.(Programa de Responsabilidade Civil, Editora Malheiros, 4ª edição, 2003, p.238). Por essa teoria, haverá o dever de indenizar do Estado se configurados estiverem o dano, a ação ou omissão administrativa e o nexo de causalidade entre a conduta do agente estatal e o dano, sendo dispensável verificar-se a existência de culpa. Tem-se, por outro lado, que o risco administrativo, repita-se, torna o Estado responsável pelos riscos decorrentes da sua atividade administrativa e não pela atividade de terceiros ou da própria vítima e nem por fenômenos da natureza, estranhos a sua atividade, as conhecidas excludentes da responsabilidade. É imprescindível ficar provado que o Estado, por seus agentes, deu causa ao dano. Em outras palavras, a teoria do risco administrativo não dispensa a configuração do nexo de causalidade ligando a conduta do Estado ao dano. Portanto, ainda que pela regra contida no § 6º do art. 37 da CRFB de 1988 fique dispensada a prova da culpa do Estado, agindo por intermédio de seus agentes, é preciso averiguar e existência do dano e do nexo causal, bem como a inexistência de quaisquer de suas excludentes. No caso em apreço essa responsabilidade não restou evidenciada. Em que pese a farta prova acerca do dano, pois de fato, o marido e pai das autoras veio a falecer, causando o sofrimento próprio que a perda de um ente querido causa às pessoas, não há nos autos prova de que este fato foi causado por agente do réu, no exercício de suas funções. Com efeito, o art. 37, § 6º, da CRFB exige, para a responsabilidade civil do Estado, que o agente público tenha agido nessa qualidade, ou seja, no exercício de suas funções públicas. Contudo, no caso dos autos, não há prova de que o autor dos disparos que causaram a morte da vítima estivesse no exercício de suas atividades como policial militar, nem a pretexto de exercê-las. De fato, segundo a prova oral colhida nos autos, a vítima morreu em virtude de discussão ocorrida com o policial militar. Isso é corroborado pela decisão do processo criminal em que resultou na condenação do policial militar conforme sentença da Vara Criminal acostada às fls. 586/588. Segundo depoimento do próprio policial militar, acostados às fls. 209, ao entrar nas dependências do 1º réu, identificou-se como policial militar, e mesmo assim, foi procedido a revista e encontrado a arma, porém, foi permitida sua entrada, levando a crer, que a arma não foi acautelada pelo fato de ter se identificado como Policial Militar; que após o disparo, ao ser abordado por seguranças do clube, novamente se identificou como policial militar; que a arma utilizada era de sua propriedade, não sendo da corporação. A teoria do risco administrativo, consagrado no artigo 37, §6º, da Constituição Federal, atribui ao Estado o dever de indenizar pelos danos causados por seus agentes a terceiros, de forma objetiva, ou seja, sem perquirir culpa, mas apenas verificando-se a existência do nexo causal entre a sua conduta e o prejuízo produzido, desde que este tenha agido nessa qualidade. Nesse sentido, é pacífico na jurisprudência que importa em responsabilização quando o agente está em exercício de sua função, ampliando-se esse conceito para os crimes cometidos com a arma da corporação ou quando está fardado, mas fora do seu horário de seu expediente. No entanto, não se pode olvidar que a Constituição Federal prestigia a aplicação dos princípios da dignidade humana e da solidariedade social, devendo ser deslocado o foco da responsabilidade civil da figura do agressor para a da vítima, passando a se investigar se o dano suportado fora injusto. Nesse contexto, colhe-se dos autos que o incidente que resultou na morte de um cidadão, ocorreu por motivo torpe, qual seja, a mera discussão calorosa, em um baile, dentro das dependências do Clube Náutico (1º réu), na qual, o servidor invocou sua condição de policial militar para entrar, inclusive, portando arma e tornou a invoca-la após o disparo conforme depoimento do próprio autor dos disparos conforme se verifica às fls. 209. Nesse sentido, a interpretação da expressão, agente nessa qualidade, inclui aquele que mesmo não estando no exercício de suas funções, a ela se refere ou se vale das facilidades do cargo, causando dano a outrem. Além disso, apesar da arma de fogo utilizada para o crime, não ser de propriedade da corporação, o policial só detinha a autorização para o seu porte em razão do cargo que ocupava. Demais disso, deve-se observar que esses servidores ao ingressarem na carreira recebem do Estado autorização automática para o porte, não se submetendo aos procedimentos xigidos a um civil, que visam impedir o uso de arma por quem não possua condições psicológica ou psiquiátricas para portá-la. Ora, se o causador do dano, policial militar, após uma simples discussão calorosa nas dependências do clube, exerce seu suposto direito subjetivo a bala, resulta evidenciada a inapropriada escolha do Estado no processo de seleção de seus candidatos àquela carreira, descuidando-se na orientação de sua conduta, mormente quando para o seu exercício lhe é conferida a autorização para portar arma, estabelecendo-se o paradoxo constantemente noticiado pela imprensa de que a atuação das autoridades públicas mais representam um risco do que uma garantia à segurança do cidadão. Sendo assim, encontra-se caracterizada a responsabilidade do Estado pelos danos causados por seu servidor, devendo ser julgado procedente o pleito autoral, condenando aos réus no pagamento de pensão mensal para a primeira autora, equivalente a 1,1/2 (um e meio) salário mínimo vigente a contar do evento até a idade provável de sua sobrevida, estimada em 70, anos, cujo parâmetro não é estanque, variando conforme estudos do IBGE e, 1/2 (meio) salário mínimo para cada filha, até a idade em que completem 25 anos, perfazendo o total de 3 (três) salários mínimos tendo em vista que a vítima percebia aproximadamente 03 salários mínimos para sua mantença e de sua família, devendo incidir juros legais, de acordo com o enunciado de Súmula nº 54, do C. STJ. Sobre o tema, o entendimento do C. STJ, verbis: PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. MORTE DE MENOR POR POLICIAIS. ´CHACINA DA BAIXADA´. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. MAJORAÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. VALOR IRRISÓRIO OU ABUSIVO. NÃO CONFIGURADO. PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. DANO MORAL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA. JUROS DE MORA. TEMPUS REGIT ACTUM. MÉDIA DE SOBREVIDA. TABELA DO IBGE. APLICABILIDADE À PENSÃO DA VÍTIMA DEVIDA AOS AUTORES DA AÇÃO. 1. Versam os autos ação de reparação por danos morais e materiais ajuizada em desfavor de ente Estadual em razão da morte do filho, irmão e tio, dos autores, em decorrência de disparos de arma de fogo efetuados por agentes da polícia militar do Estado, no episódio conhecido como ´Chacina da Baixada´. 2. Os danos morais indenizáveis devem assegurar a justa reparação do prejuízo sem proporcionar enriquecimento sem causa do autor, além de sopesar a capacidade econômica do réu, devendo ser arbitrável à luz da proporcionalidade da ofensa, calcada nos critérios da exemplariedade e da solidariedade. 3. A modificação do quantum arbitrado a título de danos morais, em sede de recurso especial, somente é admitida na hipótese de fixação em valor irrisório ou abusivo. Precedentes do STJ: REsp 860099/RJ, DJ 27.02.2008; AgRg no Ag 836.516/RJ, DJ 02.08.2007 e REsp 960.259/RJ, DJ 20.09.2007. 4. In casu, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro considerando as especificidades do caso, a morte da vítima, em decorrência de disparos de arma de fogo efetuados por policiais militares, em razão da barbárie denominada ´Chacina da Baixada´, manteve a condenação ao pagamento de indenização, a título de danos morais, no valor equivalente à R$100.000,00 (cem mil reais) aos pais da vítima, a quantia de R$50.000,00 (cinquenta mil reais) aos irmãos da vítima, e a quantia de R$25.000,00 (vinte e cinco mil reais), ao sobrinho da vítima, corrigidas tais quantias monetariamente, a partir da presente data e acrescidas de juros de mora a contar da citação, nos moldes delineados na sentença às 571/578. 5. Deveras, a análise das especificidades do caso concreto e dos parâmetros adotados por esta Corte, no exame de hipóteses análogas, ao caso dos autos, qual seja a denominada ´Chacina da Baixada´, não revela irrisoriedade dos valores arbitrados a título de indenização por danos materiais e morais. Neste sentido: REsp 1161805/RJ, Decisão, Ministro Luiz Fux, DJ, 19.03.2010; AgRg no REsp 1087541/RJ, Relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, J. 05.03.2009; AgRg no Ag 1136614/RJ, Relatora Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, J. 26.05.2009. 6. Os juros moratórios fluem a partir do evento danoso em caso de responsabilidade extracontratual (Súmula 54/STJ). Precedentes: REsp 771926/SC, DJ 23.04.2007; REsp 489439/RJ, DJ 18.08.2006; REsp 768992/PB, DJ 28.06.2006. 7. Desta feita, tratando-se de fato gerador que se protrai no tempo, a definição legal dos juros de mora deve observância ao princípio do direito intertemporal segundo o qual tempus regit actum. 8. Os juros hão se ser calculados, a partir do evento danoso(Súmula 54/STJ) à base de 0,5% ao mês, ex vi artigo 1.062 do Código Civil de 1916 até a entrada em vigor do Novo Código Civil (Lei nº 10.406/2001). 9. A partir da vigência do Novo Código Civil (Lei nº 10.406/2001) os juros moratórios deverão observar a taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional (artigo 406). Taxa esta que, como de sabença, é a SELIC, nos expressos termos da Lei nº 9.250/95. Precedentes: REsp 688536/PA, DJ 18.12.2006; REsp 830189/PR, DJ 07.12.2006; REsp 813.056/PE, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16.10.2007, DJ 29.10.2007; REsp 947.523/PE, DJ 17.09.2007;REsp 856296/SP DJ 04.12.2006; AgRg no Ag 766853/MG, DJ 16.10.2006. 10. A idade de sobrevida não é estanque, uma vez que se consideram vários elementos para sua fixação, como habitat, alimentação, educação, meios de vida. Outrora, com o escopo de obter-se um referencial para sua fixação, devendo ser adotado os critérios da tabela de sobrevida da Previdência Social, de acordo com cálculos elaborados pelo IBGE. Precedentes: REsp 1027318/RJ, Segunda Turma, julgado em 07/05/2009, DJe 31/08/2009; REsp 503046/RJ, Quarta Turma, julgado em 28/04/2009, Dje 25/05/2009; REsp 723544/RS, Quarta Turma, julgado em 13/02/2007, DJ 12/03/2007 p. 240; REsp 746894/SP, Quarta Turma, julgado em 15/08/2006, DJ 18/09/2006 p. 327; Resp 698443/SP, Quarta Turma, julgado em 01/03/2005, DJ 28/03/2005 p. 288; REsp 211073/RJ,Terceira Turma, julgado em 21/10/1999, DJ 13/12/1999 p. 144. Com relação ao arbitramento do quantum indenizatório a título de danos morais, é inegável o sofrimento da esposa e das filhas, ao verem se extinguir, tão precocemente, a vida de seu ente querido. Por certo, a indenização pelo dano moral deve se aproximar, vez que, o reparo total é impossível, de uma compensação capaz de amenizar o sofrimento experimentado, sem que isso possa corresponder à inidoneidade de sua percepção, com aspecto de enriquecimento sem causa. Vale dizer, não se menospreza aqui o sentimento de perda, de angústia e desespero de toda uma família pelo golpe sofrido, não se permitindo, de outro lado, que o montante a título de danos imateriais alcance soma incompatível com a demanda, ainda que sabendo que nada trará de volta a vida ceifada, esta sim, a grande recompensa, que jamais será alcançada. Busca-se, por outro lado, sinalizar para os infratores e para toda uma sociedade, que outra deva ser a conduta, inibindo-se atitudes, que por motivo torpe, nesse caso mera discussão dentro de um baile, onde, presume-se, que só deveria haver alegria e não dissabor, possa resultar a morte de uma vítima inocente e a privação de seus familiares do seu convívio. Esse é o caráter punitivo e preventivo-pedagógico da reparação que ora se confere aos réus. Dessa forma, os réus devem ser condenados ao pagamento de danos morais no valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) para a primeira autora, (esposa da vítima) e, R$ 20.000,00 (vinte mil reais) para cada uma das demais autoras (2ª, 3ª e 4ª), filhas da vítima, corrigidos a partir do trânsito em julgado desta decisão, conforme enunciado de súmula nº 362 e 97, do C. STJ e do E. TJRJ, respectivamente. No tocante aos danos materiais, referentes à verba para luto, funeral e jazigo, estes merecem acolhida, haja vista, o enunciado contido no Aviso nº 51, do E. TJRJ, cujo montante deve ser apurado mediante liquidação de sentença, in verbis: AS DESPESAS DE FUNERAL PRESUMEM-SE PAGAS PELAS PESSOAS DE QUE TRATA O ART. 948, II, DO CÓDIGO CIVIL E SERÃO ARBITRADAS JUDICIALMENTE DE ACORDO COM AS CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO. Com relação aos juros moratórios, havendo o reconhecimento da relação extracontratual, estes deverão corresponder a 1% ao mês, fluindo a partir do evento danoso, incidindo aqui o verbete sumular nº 54, do C. STJ. Diante do acima exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO das autoras e condeno os réus: a) ao pagamento do valor equivalente a R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) a título de danos morais, para a 1ª autora (viúva) montante este monetariamente corrigido a partir do trânsito em julgado desta, já que está sendo arbitrado em valores atuais, e acrescido de juros moratórios desde a data do evento danoso; b) ao pagamento do valor equivalente a R$ 20.000,00 (vinte mil reais) a título de danos morais, para cada filha , a saber: a 2ª, 3ª e 4ª autora , montante este monetariamente corrigido a partir do trânsito em julgado desta, já que está sendo arbitrado em valores atuais, e acrescido de juros moratórios desde a data do evento danoso; c) a arcar com todas as despesas funerárias devidamente comprovadas em liquidação de sentença; d) ao pensionamento vitalício no valor equivalente a um salário mínimo e meio para a 1ª autora (esposa) pelo tempo de sobrevida da autora, estabelecida em 70 anos, segundo dados do IBGE. e) ao Pensionamento no valor equivalente a meio salário mínimo para cada filha, até que as mesmas completem 25 anos de idade. Sendo certo que os juros moratórios deverão corresponder a 1% ao mês, fluindo a partir do evento danoso, incidindo aqui o verbete sumular nº 54, do C. STJ. Condeno os réus ao pagamento das custas processuais na proporção de 50% (cinquenta por cento) para cada réu, e honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor o da condenação, nos termos do artigo 20, parágrafo 4º do CPC. P. R. I. Decorrido o prazo para recurso, subam ao Eg. Tribunal de Justiça em duplo grau obrigatório.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 25.06.2013.
